
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 336.444 - PR (2013/0132379-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : DANIEL HACHEM E OUTRO(S)
  GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA E OUTRO(S)
  MARCUS THARSUS CORREA GHIOTTO 
  MONICA DENISE CARLI 
AGRAVADO : DIVONZIR FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : JÚLIO CESAR DALMOLIN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO ESPECIAIS REPETITIVOS (ART. 
543-C DO CPC). DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO QUE NÃO ATINGE 
OS PROCESSOS EM TRÂMITE NESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 
fundamentos da decisão objeto do presente agravo regimental, essa 
circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois à falta de 
contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos pela 
decisão recorrida. Incide, na espécie, a Súmula 182/STJ. 

2. A suspensão prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil 
somente é dirigida aos Tribunais locais, não abrangendo os recursos 
especiais já encaminhados ao STJ.

3. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA TURMA do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 336.444 - PR (2013/0132379-2)
  

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : DANIEL HACHEM E OUTRO(S)
  GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA E OUTRO(S)
  MARCUS THARSUS CORREA GHIOTTO 
  MONICA DENISE CARLI 
AGRAVADO : DIVONZIR FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : JÚLIO CESAR DALMOLIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BANCO BRADESCO S/A 

contra decisão do Ministro Presidente desta Corte Superior, proferida às fls. 276/279, que 

conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Nas razões recursais, argumenta, em síntese, a nulidade da decisão agravada, 

tendo em vista a pendência de julgamentos dos Recursos Especiais ns. 1.293.558 e 

1.293.689, afetados à Segunda Seção com base no procedimento previsto no art. 543-C do 

CPC e Resolução 08/2008-STJ, nos quais houve a determinação de sobrestamento de todos 

os processos que tratam da "existência de interesse de agir do consumidor para propor ação 

de prestação de contas, a fim de obter esclarecimentos a respeito da evolução do débito, 

assim também no tocante a certificação quanto a correção dos valores lançados e também 

apuração de eventual crédito a seu favor" (fl. 284).

Com base nisso, requer o provimento do agravo regimental para que seja 

anulada a decisão, determinando-se o sobrestamento até decisão final dos mencionados 

recurso especiais.

É relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 336.444 - PR (2013/0132379-2)
  
RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : DANIEL HACHEM E OUTRO(S)
  GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA E OUTRO(S)
  MARCUS THARSUS CORREA GHIOTTO 
  MONICA DENISE CARLI 
AGRAVADO : DIVONZIR FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : JÚLIO CESAR DALMOLIN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO ESPECIAIS REPETITIVOS (ART. 
543-C DO CPC). DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO QUE NÃO ATINGE 
OS PROCESSOS EM TRÂMITE NESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 
fundamentos da decisão objeto do presente agravo regimental, essa 
circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois à falta de 
contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos pela 
decisão recorrida. Incide, na espécie, a Súmula 182/STJ. 

2. A suspensão prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil 
somente é dirigida aos Tribunais locais, não abrangendo os recursos 
especiais já encaminhados ao STJ.

3. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa.  

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

Nas razões do agravo regimental em apreço, a parte ora agravante não refuta 

todos os fundamentos, uma vez que nada menciona a respeito da incidência do enunciado 

das Súmulas 7 e 477/STJ e do entendimento deste Tribunal no sentido de que "não se 

caracteriza pedido genérico em ação de prestação de contas quando o autor aponta o vínculo 

jurídico existente com o réu e especifica o período que demanda esclarecimento".

Desse modo, verifica-se a inexistência de impugnação específica, como seria 

de rigor, aos fundamentos da decisão agravada, circunstância que obsta, por si só, a 
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pretensão recursal, pois à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos 

expendidos pela decisão recorrida. 

Incide, na espécie, a Súmula 182/STJ: “É inviável o agravo do art. 545 do CPC 

que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada”.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes abaixo: 

______________
"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRREGULARIDADE 
FORMAL. NÃO IMPUGNAÇÃO DAS BASES DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. BEM DE FAMÍLIA. IMÓVEL. 
DESMEMBRAMENTO. PENHORA DE FRAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Não se conhece de agravo regimental por falta do requisito da 
regularidade formal se o agravante não ataca, de forma específica, as 
bases da decisão agravada. Aplicação da Súmula 182 do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. omissis.
3. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no Ag 1.117.446/RS, Rel. 
Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJe 15/03/2010)

______________
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ADVOGADOS 
SUBSCRITORES SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.
1. Não se conhece de agravo regimental subscrito por advogado desprovido 
de poderes formalmente outorgados pela parte. Súmula 115/STJ.
2. A ausência de impugnação específica ao fundamento da decisão 
agravada torna inviável o agravo regimental. Aplicação do princípio 
estabelecido na Súmula 182 do STJ.
3. Agravo regimental não conhecido." (AgRg nos EREsp 852.482/PR, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 03/03/2008)

______________
"PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1 Não se conhece de agravo regimental que não ataca os fundamentos da 
decisão agravada. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.
2. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no HC 42.760/RO, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ 11/12/2006)

______________

3. Ademais, na esteira da jurisprudência desta Corte Superior, a suspensão 

prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil somente é dirigida aos Tribunais locais, 

não abrangendo os recursos especiais já encaminhados ao STJ.

Nesse sentido:

______________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA OBJETO DE RECURSO REPETITIVO. 
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SUSPENSÃO DO PROCESSO. NORMA DIRIGIDA AOS TRIBUNAIS DE 
ORIGEM. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. TÍTULO EXECUTIVO. ART. 
543-C DO CPC. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS.
1. A suspensão prevista no artigo 543-C do Código de Processo Civil é 
dirigida aos recursos em trâmite nos tribunais locais, não se aplicando, 
portanto, àqueles em tramitação nesta Corte.
Precedentes.
2. No julgamento do REsp nº 1.291.575/PR, submetido ao rito previsto pelo 
artigo 543-C do Código de Processo Civil, a Segunda Seção decidiu que "A 
Cédula de Crédito Bancário é título executivo extrajudicial, representativo de 
operações de crédito de qualquer natureza, circunstância que autoriza sua 
emissão para documentar a abertura de crédito em conta corrente, nas 
modalidades de crédito rotativo ou cheque especial. O título de crédito deve 
vir acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo 
cliente, trazendo o diploma legal, de maneira taxativa, a relação de 
exigências que o credor deverá cumprir, de modo a conferir liquidez e 
exequibilidade à Cédula (art. 28, § 2º, incisos I e II, da Lei n. 10.931/2004)".
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp
 46.950/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 12/09/2013)

______________
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. MATÉRIA SUBMETIDA À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. REGRAMENTO DIRIGIDO AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA 
INSTÂNCIA.  EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE AÇÃO COLETIVA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE 
POUPANÇA. RECURSO REPETITIVO JÁ JULGADO (RESP N. 
1.273.643/PR).
1. A suspensão prevista no art. 543-C do CPC é dirigida ao Tribunal de 
origem e não afeta necessariamente os recursos especiais já encaminhados 
ao STJ.
2. Considerando a aplicação analógica do art. 21 da Lei n. 4.717/65 e o teor 
da Súmula n. 150/STF, o prazo prescricional das execuções individuais de 
sentença proferidas em ação coletiva é quinquenal, contado do trânsito em 
julgado da sentença exequenda.
3. "No âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional para 
ajuizamento da execução individual em pedido de cumprimento de sentença 
proferida em Ação Civil Pública" (Recurso Especial repetitivo n. 
1.273.643/PR).
4. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF, a teor do art.
543-B do CPC, não implica, por si só, o sobrestamento do recurso especial 
que tramita no STJ.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.
(EDcl no REsp 1276571/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 23/08/2013)

______________
PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RENDA MENSAL PER 
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CAPITA FAMILIAR. EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE VALOR MÍNIMO 
PERCEBIDO POR MAIOR DE 65 ANOS. ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, LEI 
Nº 10.741/2003. APLICAÇÃO ANALÓGICA. ENTENDIMENTO FIRMADO POR 
OCASIÃO DO JULGAMENTO DA PET 7.203/PE. AUSÊNCIA DE FATO 
NOVO CAPAZ DE ALTERAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SOBRESTAMENTO DO FEITO EM RAZÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. DESNECESSIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, ao julgar a Pet 
7.203/PE, relatoria da  Ministra Maria Thereza de Assis Moura, firmou 
entendimento no sentido de que o art. 34, parágrafo único, da Lei 
10.741/2003 pode ser aplicado, por analogia, para se excluir, da renda 
familiar per capita, o benefício previdenciário ou assistencial de valor 
mínimo recebido por pessoa idosa, para fins de concessão de benefício de 
prestação continuada a outro membro da família.
2. O agravo regimental não apresentou fato novo capaz de alterar os 
fundamentos da decisão agravada que acolheu os embargos de 
divergência.
3. "O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a necessidade de 
sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que tratem de 
matéria afeta como representativa de controvérsia, mas somente da 
suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos 
tribunais de segunda instância." (AgRg no REsp 1017522 / SC, Relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, Data do 
Julgamento 23/11/2010, DJe 17/12/2010) 4. Agravo Regimental a que se 
nega provimento.
(AgRg nos EREsp 979.999/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 
OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 19/06/2013)

______________ [original sem grifos]

A propósito, confira-se o seguinte julgado da Corte Especial:

______________
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ART. 266 DO RISTJ. AUSÊNCIA DE CÓPIA DO 
ARESTO DIVERGENTE OU DE INDICAÇÃO DE REPOSITÓRIO OFICIAL. 
DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA.
PRAZO PRESCRICIONAL. EXECUÇÃO.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CINCO 
ANOS.
MATÉRIA JULGADA SOB A SISTEMÁTICA DA REPRESENTATIVIDADE DA 
CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. SÚMULA N.º 168/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I - É requisito essencial ao conhecimento dos embargos de divergência a 
obrigatória juntada de cópia do acórdão apontado divergente ou a citação 
do repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que esteja publicado, o 
que não foi observado na hipótese dos autos.
II - Hipótese na qual deve ser reconhecida a incidência da Súmula 168/STJ, 
eis que a Segunda Seção, no julgamento do RESP 1.273.643/PR, para os 
efeitos do art. 543-C, do CPC, firmou entendimento no mesmo sentido do 
acórdão embargado, tendo fixado a tese de que no âmbito do Direito 
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Privado, é de cinco anos o prazo prescricional para ajuizamento da 
execução individual em pedido de cumprimento de sentença proferida em 
Ação Civil Pública.
III - Esta Corte já firmou posicionamento no sentido de que a suspensão 
prevista no art. 543-C do CPC é destinada aos recursos processados no 
Tribunal de origem, isto é, que ainda não ascenderam aos tribunais 
superiores (Precedentes).
IV - Agravo interno desprovido.
(AgRg nos EAREsp 83.188/PR, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 01/07/2013, DJe 01/08/2013)

______________ [original sem grifos]

3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto, não conheço do agravo regimental e aplico, à parte ora 

agravante, multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0132379-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 336.444 / PR

Números Origem:  520447902  520447903

EM MESA JULGADO: 01/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : DANIEL HACHEM E OUTRO(S)

GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA E OUTRO(S)
ADVOGADOS : MONICA DENISE CARLI

MARCUS THARSUS CORREA GHIOTTO
AGRAVADO : DIVONZIR FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : JÚLIO CESAR DALMOLIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : DANIEL HACHEM E OUTRO(S)

GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA E OUTRO(S)
MONICA DENISE CARLI
MARCUS THARSUS CORREA GHIOTTO

AGRAVADO : DIVONZIR FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : JÚLIO CESAR DALMOLIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, com aplicação 
de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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